
Briefing Doc: O Edital como Instrumento Normativo e Estratégico nas 
Licitações 

Sumário Executivo 
Este documento sintetiza as diretrizes fundamentais para a elaboração e gestão de editais 
de licitação, com base na análise técnica do Professor Cleisson. O edital é consolidado não 
apenas como um documento administrativo, mas como a "lei interna do certame", 
vinculando tanto a administração pública quanto os licitantes. A premissa central é que o 
sucesso de uma contratação pública depende da qualidade da fase preparatória — 
composta pelo Documento de Formalização da Demanda (DFD), Estudo Técnico Preliminar 
(ETP) e Termo de Referência (TR) — e da clareza das regras estabelecidas no instrumento 
convocatório. O briefing destaca a obrigatoriedade do julgamento objetivo e a necessidade 
de afastar a subjetividade para garantir a integridade e a competitividade do processo. 

1. A Natureza Jurídica e Estratégica do Edital 
O edital é definido como o instrumento principal da licitação, possuindo natureza normativa. 
Ele estabelece as regras do "jogo" licitatório, no qual a administração pública deve atuar 
com competência para assegurar o melhor resultado. 

1.​ Lei Interna do Certame:  Uma vez publicado, o edital torna-se obrigatório para 
todas as partes. A administração não pode descumprir suas próprias regras, e o 
licitante, ao apresentar sua proposta, adere tacitamente a todos os termos 
estipulados. 

2.​ A Analogia do Jogo:  A licitação é comparada a um jogo com regras pré-definidas. 
A derrota da administração (contratação de produtos ruins ou empresas inidôneas) é 
frequentemente atribuída à incompetência na elaboração dessas regras ou à falta de 
rigor na fiscalização. 

3.​ Fluxo de Elaboração:  O edital é o resultado final de uma cadeia de planejamento: 
4.​ DFD:  Documento de Formalização da Demanda. 
5.​ ETP:  Estudo Técnico Preliminar. 
6.​ TR:  Termo de Referência (que serve de base para o edital). 

2. Princípios Norteadores do Ato Convocatório 
A aplicação correta dos princípios jurídicos é essencial para a interpretação da norma e 
para o julgamento de recursos administrativos. 

2.1. Princípio da Vinculação ao Instrumento Convocatório 

Este princípio determina que o edital deve ser seguido rigorosamente. Ele garante 
segurança jurídica, pois impede que a administração altere critérios ou exigências no meio 
do processo, protegendo o direito dos licitantes e o interesse público. 

2.2. Princípio do Julgamento Objetivo 

A licitação não admite critérios subjetivos (como "gosto pessoal", "cheiro" ou "aparência" 
não especificada). 

●​ Critério Técnico:  Toda decisão (classificação ou desclassificação) deve ser 
baseada em regras claras e medições previstas no edital. 



●​ Exemplo Prático:  Se o edital exige espuma de densidade 33 para uma cadeira, 
mas silencia sobre a trama do tecido, a administração não pode desclassificar um 
licitante apenas por não "gostar" da estética da trama apresentada. 

3. Conteúdo Obrigatório e Estrutura (Artigo 25 da Lei de Licitações) 
De acordo com o Artigo 25, o edital deve ser abrangente e conter: 

●​ Objeto da Licitação:  Descrição detalhada e minuciosa (conforme Súmula 177 do 
TCU). 

●​ Regras de Convocação e Julgamento:  Prazos, datas e critérios de escolha. 
●​ Habilitação:  Documentação necessária para comprovar a capacidade do licitante. 
●​ Recursos e Penalidades:  Procedimentos para contestação e sanções por 

descumprimento. 
●​ Fiscalização e Gestão:  Regras sobre como o contrato será acompanhado. 
●​ Condições de Pagamento e Entrega:  Prazos e formas de remuneração. 

3.1. Padronização e Transparência 

●​ Minutas Padronizadas:  A administração deve adotar modelos uniformes de edital 
e contrato sempre que o objeto permitir. Uma prática recomendada é manter o corpo 
do edital fixo e variar apenas os anexos (como o TR). 

●​ Acesso Amplo:  A divulgação deve ocorrer em sítio eletrônico oficial, sem exigência 
de login, senha ou cadastro para visualização. Todos os anexos (TR, projetos, 
minutas) devem ser publicados simultaneamente. 

4. Critérios de Julgamento e Escolha do Objeto 
A escolha do critério de julgamento deve estar alinhada à complexidade do objeto.| Critério | 
Aplicação Principal || ------ | ------ || Menor Preço / Maior Desconto | Objetos comuns, sem 
carga intelectual complexa, onde a descrição detalhada resolve a variação de qualidade. || 
Técnica e Preço | Objetos que exigem criatividade ou técnica aprimorada (ex: agências de 
publicidade, obras de engenharia complexas). || Melhor Técnica | Casos onde a expertise 
técnica é o fator predominante. || Maior Retorno Econômico | Contratos de eficiência. | 

5. Medidas de Rigor e Sanções Administrativas 
Para combater a má-fé e fraudes (conluio, falsidade ideológica), a administração deve ser 
rigorosa na aplicação de sanções. 

●​ Declaração de Inidoneidade:  Pode impedir a empresa de licitar com qualquer 
órgão público (municipal, estadual ou federal) por um prazo de até  6 anos . 

●​ Esfera Criminal:  A atuação administrativa não exclui a abertura de ação criminal 
pelo Ministério Público. 

6. Referências Bibliográficas Recomendadas 
Para o aprofundamento técnico e suporte na tomada de decisão, recomenda-se a consulta 
às seguintes obras atualizadas pela nova legislação: 

1.​ Marçal Justen Filho:   Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos 
. (Foco em doutrina consolidada). 

2.​ Joel de Menezes Niebuhr:   Licitações e Contratos Administrativos . (Conhecido por 
uma postura técnica e crítica).Este briefing serve como guia orientador para agentes 



públicos envolvidos na elaboração de instrumentos convocatórios, reforçando que o 
estudo constante e a fidelidade à lei são os melhores mecanismos contra a 
responsabilização administrativa. 
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